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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2011737-84.2014.815.0000
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
IMPETRANTE: Edvanílson Alves
ADVOGADO: Denyson Fabião de Araújo Braga
IMPETRADO: Comandante Geral da Polícia Militar da Paraíba
INTERESSADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Tadeu Almeida Guedes

MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO.  PEDIDO  DE
TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA. NECESSIDADE
DA  PBPREV  COMPOR  O  POLO  PASSIVO.  INTIMAÇÃO  DO
IMPETRANTE  PARA  REQUERER  A  CITAÇÃO  DA  AUTARQUIA
PREVIDENCIÁRIA.  NÃO ATENDIMENTO. APLICAÇÃO DO ART.
47 DO CPC E DA SÚMULA 631 DO STF. EXTINÇÃO DO FEITO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

-  Súmula  631/STF: “Extingue-se  o processo  de  mandado  de
segurança se o impetrante não promove, no prazo assinado, a
citação do litisconsorte passivo necessário.”

Vistos etc.

Trata-se de mandado de segurança preventivo  com pedido
liminar impetrado por  EDVANILSON ALVES em face do COMANDANTE
GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA PARAÍBA, que indeferiu seu
pedido de transferência para reserva remunerada.

A autoridade apontada como coatora, às f. 55/56, apresentou
informações alegando que o impetrante não possui direito à transferência
para  reserva  remunerada,  já  que  o  “Licenciamento  Administrativo  Ut
Supra fora anulado com fulcro no Acórdão proferido em sede de MS sob o
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registro de nº 96.001260-2 do Colendo Tribunal  de Justiça da Paraíba,
determinando a reintegração do impetrante nos quadros da Polícia Militar
do Estado da Paraíba, com Publicação Oficial no BOL INTERNO Nº 0122 –
Pág. 1027 e 1028 de 25 de outubro de 1996.” (f. 56)

Notificado  com  base  no  art.  7º,  inciso  II,  da  Lei  nº
12.016/2009, o Estado da Paraíba, às f. 49/53, suscitou, em preliminares,
a  ilegitimidade passiva do Comandante da Polícia  Militar,  bem como a
decadência. No mérito, manifestou-se pela denegação da segurança.

Às f. 63, despachei no sentido de que o impetrante, nos termos
do art. 47, § único do CPC, requeresse a citação da PBPREV, sob pena de
extinção  do  processo  sem resolução  do  mérito,  uma vez  que  deveria
integrar a demanda na qualidade de litisconsorte passivo necessário.

Basicamente, é o relatório.

DECIDO.

Nos autos do mandado de segurança, verificada a existência de
litisconsorte passivo necessário e não providenciado, pelo impetrante, a
citação da PBPREV, mesmo intimado para tal desiderato, faz-se necessária
a extinção do processo sem resolução do mérito, com fulcro no art. 47 do
Código de Processo Civil. A propósito, a matéria já restou sumulada pelo
Supremo Tribunal Federal, in verbis:

Súmula 631: Extingue-se o processo de mandado de segurança se
o  impetrante  não  promove,  no  prazo  assinado,  a  citação  do
litisconsorte passivo necessário.

No mesmo sentido,  cito  precedente  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA.  LITISCONSORTE  NECESSÁRIO.  CITAÇÃO.  DESÍDIA
DOS IMPETRANTES. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 1. Reconhecida a
existência de litisconsórcio necessário pela Corte de origem
em  decisão  que  não  fora  objeto  de  impugnação,  e  não
providenciado o ato citatório pelos impetrantes, é de rigor a
extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito  com
supedâneo no art. 47 do CPC. 2. Precedentes da Excelsa Corte e
deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça acerca da desnecessidade
de intimação pessoal da parte para que se proceda à extinção do
feito. 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1

1 AgRg no RMS 39.040/TO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
11/12/2012, DJe 14/12/2012.
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Dessa forma,  com base nos artigos  47 e 267, inciso IV,  do
Código de Processo Civil c/c a Súmula 631 do STF, extingo o processo
sem julgamento de mérito.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 12 de dezembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                          Relatora 


